Of. nº 1002/GP.                      Paço dos Açorianos, 5 de novembro de 2014.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa colenda Câmara de Vereadores o Projeto de Lei Complementar que “Institui a Zona Rural no Município de Porto Alegre e cria o Sistema de Gestão da Política de Desenvolvimento Rural”.
Considerando que a Lei Complementar nº 646, de 22 de julho de 2010, que altera e inclui dispositivos, figuras e anexos na Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, em seu artigo 141, determina que o Município constitua comissão para estudo, definição, apresentação e encaminhamento de projeto de lei, propondo a restauração da zona rural do Município, coube à Secretaria Municipal de Urbanismo (SMUrb) desenvolver as atividades do Grupo de Trabalho tratando da Zona Rural.

O estudo considerou um espaço territorial que representa cerca de 8,28% (oito vírgula vinte e oito por cento) do total da área do Município e 17,5% (dezessete vírgula cinco por cento) da Macrozona 08, na qual está localizado o zoneamento denominado Área de Produção Primária, com fins de garantir a sustentabilidade, o resgate dos valores históricos, culturais, sociais, econômicos e ambientais da nossa sociedade. Do estudo resultou o entendimento de que a Zona Rural, no modelo espacial do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDUA) – Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010 –, compreenderá parte da Macrozona 08, na Área de Ocupação Rarefeita (AOR), onde se concentram áreas de preservação e produção primária.

A Sua Excelência, o Vereador Professor Garcia,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Assim, algumas unidades e subunidades da Macrozona 08 do PDDUA passarão a ser denominadas Subunidades e Unidades de Estruturação Rural, mantendo o mesmo Regime Urbanístico previsto para a Zona de Uso denominada Área de Produção Primária.

Com a reintrodução da Zona Rural viabilizar-se-ão os licenciamentos ambientais pelos órgãos governamentais, linhas de crédito para as diversas atividades de produção primária, uma vez que os interessados ficaram impedidos de se habilitar legalmente, por falta da previsão legal da Zona Rural no Plano Diretor atual.

No mesmo sentido, com a inserção legal da Zona Rural, a Política Nacional de Crédito Rural será franqueada para o setor, eis que para fazer jus a estas, são considerados os zoneamentos de produtos que são incentivados com políticas de crédito diferenciadas, as quais só existem em municípios onde existe a Zona Rural em seu território. Ou seja, não existindo Zona Rural no Município, a atividade passa a ser desconsiderada e, consequentemente, fica impedida a viabilização de projetos de solicitação de créditos de investimento e de custeio pelas instituições financeiras.

Com a reintrodução da Zona Rural, será criado um Sistema de Gestão da Política de Desenvolvimento Rural, integrado ao Poder Executivo, com a finalidade de implementar o Plano de Promoção Econômica, visando à dinamização da economia da cidade, à melhoria da qualidade de vida e à qualificação da cidadania.

A Importância da Zona Rural no Município, dentre outros fatores, decorre do fato de que, dentre as capitais brasileiras, Porto Alegre possui uma das maiores áreas rurais, caracterizada por sua enorme atividade e grande diversificação da produção primária.

Em relação ao caráter social, importante salientar o resultado incontroverso de que o incremento ao fomento agropecuário propicia a manutenção da mão-de-obra familiar, geração de emprego e renda nas atividades primárias, extrativas, comércio e serviços de apoio.

Outro ponto a ser destacado é o potencial turístico que a região possui, por sua vocação natural de congregar aspectos culturais, sociais, ambientais e gastronômicos, o que representa uma oportunidade para a ampliação de um dos setores que mais crescem na economia mundial. 

Portanto, com a reintrodução da Zona Rural será proporcionada uma adequação no planejamento para o crescimento ordenado da cidade, respeitando a vocação de suas atividades, suas características ambientais a fim de evitar impactos à preservação do meio ambiente, assegurando, desta forma, o direito fundamental à cidade sustentável.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto este Projeto de Lei Complementar à apreciação dessa Casa que, tenho certeza, tratará a matéria com a atenção e seriedade que lhe são peculiares, valendo-me da oportunidade para reiterar meus votos de elevado apreço e consideração.
Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 007/14.
Institui a Zona Rural no Município de Porto Alegre e cria o Sistema de Gestão da Política de Desenvolvimento Rural.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Fica instituída a Zona Rural no Município de Porto Alegre, nos termos desta Lei Complementar.
Art. 2º  Fica definida como Zona Rural do Município de Porto Alegre a área formada pelos espaços não passíveis de ocupação intensiva, destinada à produção primária e extrativa, admitindo-se usos e serviços compatíveis com seu meio, como os destinados ao lazer, turismo ecológico ou rural, serviços de apoio, conservação dos recursos naturais e indústrias vinculadas à produção local.
Art. 3º  No modelo espacial do Município, fica instituída a Zona Rural dentro de um zoneamento denominado Área de Produção Primária, na Área de Ocupação Rarefeita (AOR), no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) – Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 8 de outubro de 2010.

Parágrafo único.  O Modelo Espacial a que se refere o “caput” deste artigo é representado esquematicamente no Anexo 1 desta Lei Complementar.

Art. 4º  A Zona Rural abrange as seguintes subunidades, todas localizadas na Macrozona 08, do PDDUA – Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010:
I – SUBUEU (SUBUEU) 01 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 048;
II – SUBUEU 03 da UEU 050;
III – SUBUEU 02 da UEU 052;
IV – SUBUEUs 01, 06, 12 e 16 da UEU 062;
V – SUBUEU 01 da UEU 064;
VI – SUBUEUs 01 e 03 da UEU 066;
VII – SUBUEUs 02 e 03 da UEU 068;
VIII – SUBUEU 02 da UEU 070;
IX – SUBUEUs 01 e 03 da UEU 072;
X – SUBUEUs 01 e 04 da UEU 074;
XI – SUBUEU 01 da UEU 076;
XII – SUBUEU 01 da UEU 080;
XIII – SUBUEU 01 da UEU 082;
XIV – SUBUEU 01 da UEU 086;
XV – SUBUEUs 01 e 03 da UEU 088; e
XVI – SUBUEU 02 da UEU 090.
§ 1º  As UEUs e SUBUEUs referidas no art. 4º desta Lei Complementar passam a ser denominadas Unidades ou Subunidades de Estruturação Rural, mantendo o mesmo Regime Urbanístico para densidade, atividades, edificação e parcelamento do solo das UEUs e SUBUEUs correspondentes ao previsto para a Zona de Uso denominada Área de Produção Primária no PDDUA – Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010.
§ 2º  O Anexo 1.1 – Divisão Territorial e Zoneamento de Usos – do PDDUA – Lei Complementar n° 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 646, de 2010 –, passa a observar a delimitação gráfica da divisa das Zonas Urbana e Rural.
§ 3º  Os anexos 4, 5.1, 5.5, 6, 7.1, 8.1, 8.3, 8.4 e 9.1, integrantes o PDDUA – Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar 646, de 2010 –, ficam alterados passando a constar a denominação “Zona Rural” onde atualmente está registrado como “Área de Produção Primária”.

CAPÍTULO II
DO DESENVOLVIMENTO RURAL

Art. 5º  O desenvolvimento rural tem por fim assegurar qualidade de vida aos que habitam e trabalham no meio rural, em conformidade aos ditames da justiça social e da preservação da natureza às presentes e futuras gerações, nos termos da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, promovendo:
I – condições para que a população rural opte pela permanência no campo;
II – o incentivo, a expansão e o fortalecimento das empresas de pequeno porte de caráter familiar, em especial as propriedades em regime de agricultura familiar;
III – o incentivo ao cooperativismo e o associativismo na produção, industrialização e na comercialização dos produtos agropecuários;
IV – a criação de mecanismos de acesso do produtor rural às linhas de crédito disponíveis no mercado;
V – a implantação a infraestrutura necessária ao desenvolvimento das atividades rurais e ao escoamento da produção;
VI – programas educacionais adequados à demanda do setor rural, em especial os voltados para a qualificação da mão-de-obra e para a educação ambiental e sanitária;
VII – a execução de convênios com órgãos da administração pública voltados para a pesquisa agropecuária, produção e controle de doenças, melhoria de espécies e aprimoramento de técnicas de manejo; e
VIII – a implantação no Município de agências de desenvolvimento e fomento da atividade rural.
CAPÍTULO III
DA PROMOÇÃO ECONÔMICA
Art. 6º  Fica criado o Sistema de Gestão da Política de Desenvolvimento Rural, a ser regulamentado por decreto, com finalidade de implementar o Plano de Promoção Econômica.
Art. 7º  O Sistema de Gestão da Política de Desenvolvimento Rural será integrado ao órgão executivo responsável pela política de fomento à produção agropecuária no Município.
Art. 8º  No que diz respeito às atividades primárias, deverão ser observados os dispositivos elencados nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar 646, de 2010, que trata da Estratégia de Promoção Econômica.
CAPÍTULO IV
DO PARCELAMENTO DO SOLO E EDIFICAÇÃO NA ZONA RURAL
Art. 9º  A disciplina do uso e ocupação do solo na Zona Rural, observará a legislação Municipal tendo como objetivos principais:
I – estimular as atividades primárias;
II – preservar as características socioeconômicas do meio rural;
III – promover a melhoria da qualidade de vida de seus habitantes; e
IV – evitar a implantação de atividades que induzam formas de densificação urbana.
Parágrafo único.  A ocupação dos lotes fica condicionada à existência do licenciamento aprovado pelos órgãos competentes do Município.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10.  O Município, em acordo com órgãos e entidades públicas federais e estaduais, estabelecerá:
I – mediante prévio levantamento, normas quanto ao zoneamento e uso do solo agrícola de terras sujeitas a intempéries ou calamidades; e
II – planos, programas e projetos setoriais, com vistas ao:
a) levantamento das propriedades rurais, bem como da situação sócio- -econômica da população ativa vinculada à produção primária;
b) agrupamento das propriedades rurais em unidades homogêneas de produção, bem como reorganização das unidades já existentes; e
c) estímulo à melhoria de produtividade e rentabilidade das atividades primárias, em especial através da disciplina e racionalização do processo de comercialização da produção.

Art. 11.  Aplicam-se subsidiariamente as demais regras contidas no PDDUA – Lei Complementar nº 434, de 1999, alterada pela Lei Complementar 646, de 2010 –, que não forem incompatíveis com esta Lei Complementar.
Art. 12.  Permanecem consideradas urbanas, para fins de lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), as áreas destinadas à industrialização ou ao comércio, bem como as constantes nos loteamentos destinados à habitação, inseridas na Zona Rural definida nesta Lei Complementar.
Art. 13.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.
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